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	UNIVERSIDADE DO VALE DO RIO DOS SINOS

Curso de Direito  

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA





EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A)  DE DIREITO 2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE SÃO LEOPOLDO/RS.

Distribuição por dependência ao processo 03301421205

ARI NOAK, brasileiro, casado, portador do RG 4021851243 (SSP-RS) e CPF 366.627.630-04, zelador e MARINA TERESA NOAK, brasileira, casada, portadora do RG e CPF, ambos residentes e domiciliados na Rua Ipê Roxo, n.º 155, Vila Progresso, São Leopoldo – RS, por seus procuradores signatários (doc. em anexo), vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, propor:

AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO COM REPETIÇÃO DE INDÉBITO COM PEDIDO DE LIMINAR

face a COOPERATIVA HABITACIONAL DOS MORADORES DA VILA PROGRESSO LTDA – COOPERPROGRESSO, situada na rua Portão, 52, bairro Rio dos Sinos, CEP 93110-220, São Leopoldo, RS, pelas razões de fato e direito expostas:

1. Os autores adquiriram um imóvel onde hoje residem. Devido ao atraso de algumas parcelas, foi firmado um acordo judicial, no qual ficou estabelecido que pagariam à Cooperativa o valor de R$ 700,00 até a dia 24/09/2003, mediante depósito em conta bancária na agência 511, conta 1733.0, junto a Caixa Econômica Federal. 

2. Restou estipulado ainda, que pagariam uma parcela atrasada e uma parcela atual até o dia dez de cada mês, sendo que o primeiro pagamento até o dia 10/10/2003.

3. O termo de conciliação celebrado entre as partes assim rezava: 

“ Dessa forma somam-se vinte e sete parcelas atrasadas no valor de R$ 65,30, sendo que o valor da parcela atual era de R$ 49,02 até completar o número de sessenta parcelas estipuladas no contrato. Ambas as parcelas serão atualizadas monetariamente pelo IGPM e acrescidas de juros de 1% ao mês a cada três meses. ” 

4. Atualizando o valor de R$ 65,30 pelo índice do IGPM com os juros de 1% ao mês a cada três meses, alcançamos na data de hoje o valor de R$ 75,64.

5. Ocorre que o requerente passou a receber os bloquetos bancários fornecidos pela Demandada com valores superiores ao estipulado no termo de conciliação, ou seja R$ 84,76 (oitenta e quatro reais e setenta e seis centavos) acrescido ainda de R$ 2,90 (dois reais e noventa centavos), totalizando a cobrança de R$ 87,66 (oitenta e sete reais e sessenta e seis centavos).

6. Verificamos no caso em tela que a Demandada esta cobrando indevidamente o valor de R$ 12,02 (doze reais e dois centavos) por mês. Devendo assim ser a Demandada obrigada a pagar o valor cobrado indevidamente em dobro, conforme reza o Artigo 940 do Código Civil Brasileiro
.

7. A conduta da Cooperativa dentro desse contexto caracteriza o abuso evidente e má-fé no exercício do direito garantido no artigo 5º, inciso XXXV, da CF/88, ao apresentar cálculo sem as determinações acordadas judicialmente.

DO PEDIDO:

Que seja autorizado aos Demandantes o depósito da quantia de R$ 75,64 (sessenta e cinco reais e sessenta e cinco centavos), a ser efetivado no prazo de 5 (cinco) dias contados do deferimento, devendo ainda o valor cobrado de forma indevida, ser indenizado em dobro a esses.

Que seja deferida liminarmente ordem para que a Demandada se abstenha de rescindir o contrato, não podendo ser expedido mandado de reintegração de posse, já que o Demandante vem cumprindo rigorosamente com o seu encargo assumido na audiência aprazada em 16/09/2003 e que se abstenha de colocar os nomes do Sr. Ari e Sra. Marina no cadastro de maus pagadores.
Diante do exposto requer a esse MM. Juízo:

a) A concessão da medida liminar para que a Demandada se abstenha de rescindir o contrato havido entre as partes, de colocar o nome do Demandante nos cadastros de inadimplentes ou de que seja expedido mandado de Reintegração de Posse;

b) a total procedência dos pedidos supramencionados;

c) a citação do réu para levantar o depósito ou oferecer resposta, sob pena de revelia;

d) o depoimento pessoal da Demandada, sob pena de confissão;

e) a distribuição do presente processo por dependência ao processo 03301421205 que tramitou na 2ª Vara Cível de São Leopoldo;

f) a produção de todos os meios de prova em Direito admitidos, inclusive testemunhal, pericial e documental;

g) o benefício da Assistência Judiciária Gratuita por serem os Demandantes pessoas sem condições de suprirem as despesas processuais sem o prejuízo de sua subsistência;

h) a condenação da Demandada em custas e honorários advocatícios.

Nestes termos;

pede e deferimento.

São Leopoldo, 16 de novembro de 2004.

Valor da causa: R$ 794,50.

� Art. 940. Aquele que demandar por dívida já paga, no todo ou em parte, sem ressalvar as quantias recebidas ou pedir mais do que for devido, ficará obrigado a pagar ao devedor, no primeiro caso, o dobro do que houver cobrado e, no segundo, o equivalente do que dele exigir, salvo se houver prescrição.
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